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Projetos Estratégicos:
PROGRAMA

NOME DO PROJETO:

PROGRAMA DE TRANSFORMAGAO DIGITAL

11.1 - EFICIENCIA DA ARQUITETURA ORGANIZACIONAL DO PJMT

Esteprojetotem como objetivoa adequagao dos processos organizacionais  ofimizag
e trer o B e oo peionas, denihcands complenias
necessarias a0 negocio e, promovendo o alinhamento da cadeia de valor a estratégia
do Poder Judiciario_

Equipe do Projeto:

Presidencia
Diretoria-Geral

Vice-Diretoria-Geral

Coordenadoria de Planjamento
Coordenadora de Recusos Humanos
Coordenadoria de Tecnologia da Informagao
Coordenadoria de Infraestrutura

« Coordenadoria de Comunicagé
- Escola da Magistratura - ES!

Beneficios:

Ofimizagao das despesas com 3
Melhoria no tempo, custo e qualidade dos processos executados;
‘Aumento no desempenho do processo produtivo;

Celeiiade a prioizaca 3

Atendimento as requistos orgamentarios e legais;

Melhoria na alocacao das pessoas;

Estruturagao e equalizago da forca de trabalho;

Melhoria da satisfagao do cliente;

‘Aumento de satisfacao da sociedade; )
‘Aprimorar estrutura de Gestao das entregas do Poder Judicidrio;
‘Aumentar a produtividade dos recursos;

Melhoria no processo de planejamento.

Escopo Minimo:

‘Arquitetura Organizacional:
Reviszo da metodologia de gestio de processos:
Priorizagao de macroprocessos e processos a serem considerados;
Redesenho dos processos (reprojeto sob a itica de unificago, estruturas minimas
de forca de trabalho, redugao de prazo, aumento de qualidade, otimizagao defiuxos
smbodase
o plano de implem

o e et e g 3 ¢ tecncogi b
Capaoitagao dasares na metodog

(L)

Organograma
Delmgao de
Sl ety
pessoas);
Revisto 6 cade devalor;
Redesenho do processo de gestao estratégica integrada do PMT (estratégia,
jetos, processos e isco;
a m;zdmm:mn(.qmmnammd-pnm,

Politica de gestio documental normatizada;
Estudo de solugoes tecnologicas de gestao arquivistica e documental elaborado;
Solugbes tecnoldgicas de gestao arquivistica e documental implantadas.
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Alcangar o melhor indice de conciliagéo entre s
Tribunais Estaduais de médio porte do pais.

Fortalecer a Comunicagao Interna.

Melhorar a qualidade do relacionamento com
aimprensa externa

Expandir a visibilidade da Justica
Restaurativa junto & sociedade

Melhorar o atendimento de manutencéo
predial das comarcas,

los locados no PIMT.

Expandir frota de v

Aprimorar os servigos de engenharia do PUMT.
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Ajustado conforme Parecer Contábil n. 276/2023 (andamento n. 14)
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR
1. NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO: 
Trata-se de contratação de mão de obra especializada de profissionais de Engenharia e Arquitetura e ainda Técnicos em Edificações, no intuito de assegurar a continuidade da prestação dos serviços especializados, dando suporte à equipe do Departamento de Obras e do Departamento de Manutenção do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso na gestão de apoio e fiscalização de serviços de Engenharia, Arquitetura e Manutenção Predial visando a eficiência e sucesso das contratações das diversas demandas de obras e projetos destacados no Plano Diretor de Obras 2022-2026. (aprovado pelo Egrégio Tribunal Pleno, conforme Acórdão n. 37/2022, de 24/03/2022, acostado nos autos do Diversos n. 3/2022, cia 0005355-42.2022.8.11.0000, disponibilizado no DJE n. 11.194 em 04/04/2022).
Atualmente o Departamento de Obras dispõe de 3 (três) analistas judiciários com formação em Engenharia Civil em seu quadro de servidores efetivos e 17 profissionais contratados, entre Engenheiros Civis, Engenheiros Eletricistas e Arquitetos (Contrato n. 64/2022 – STCP Engenharia). Enquanto que o Departamento de Manutenção não dispõe de nenhum servidor efetivo com formação na área de Engenharia/Arquitetura, e nenhum técnico terceirizado para apoio a fiscalização da execução dos serviços de manutenção.

A seguir elencamos os contratos vigentes de execução de obras de engenharia e manutenção predial, demandas de obras de engenharia e manutenção predial tramitando em procedimentos licitatórios, e ainda demandas de obras de engenharia em fase de elaboração de projetos:
Obras de Engenharia

1. Contrato n. 53/2019 - Construção de edifício para abrigar a sede do Juizados Unificados de Cuiabá, iniciada em 2019, com previsão de término em outubro/2023;
2. Contrato n. 115/2021 - Reforma e Ampliação do Fórum de Pontes e Lacerda, iniciada em dezembro/2021, com previsão de entrega em maio/2024;
3. Contrato n. 17/2022 - Reforma do Fórum de Alto Araguaia, iniciada em abril/2022, com previsão de entrega em julho/2023;
4. Contrato n. 141/2022 - Reforma do Juizado da Infância e Adolescência de Cuiabá, iniciada em novembro/2022, com previsão de entrega em janeiro/2024
5. Contrato n. 6/2022 - Construção da nova sede do Fórum de Chapada dos Guimarães, iniciada em março/2022, com previsão de entrega em fevereiro/2024

6. Contrato n. 113/2022 - Reforma estrutural das escadas de acesso ao estacionamento do Fórum de Cuiabá, iniciada em setembro/2022, com previsão de entrega em agosto/2023

7. Contrato n. 85/2022 - Reestruturação da rede de cabeamento estruturado do Fórum de Cuiabá, iniciada em julho/2022, com previsão de entrega em novembro/2023

8. Convênio n. 4/2018 -  entre TJMT e Prefeitura Municipal de Agua Boa para construção de nova sede do Fórum do Município, iniciada em 2018, com previsão de entrega em junho de 2023;

9. Contrato n. 54/2022 - Instalação de usinas de energia fotovoltaicas dos Fóruns de Várzea Grande, Primavera do Leste e Nova Xavantina, iniciadas em junho/2022, com previsão de entrega em julho/2023
Manutenção predial preventiva:

1. Contrato n. 67/2022, 172/2022 e 58/2022 – Chapada dos Guimarães, Poconé, Santo Antônio de Leverger, Várzea Grande, Cuiabá
2. Contrato n. 72/2022, 124/2022 e 176/2022 - Araputanga; Cáceres; Comodoro; Jauru; Mirassol D’Oeste; Pontes e Lacerda; Porto Esperidião; Rio Branco; São José dos Quatros Marcos; Vila Bela da Santíssima Trindade
3. Contrato n. 74/2022, 163/2022 e 182/2022 – Cláudia, Colíder, Feliz Natal, Itaúba, Lucas do Rio Verde, Marcelândia, Nova Ubiratã, Sinop, Sorriso, Tapurah, Terra Nova do Norte, Vera
4. Contrato n. 171/2022 e 106/2022 - Alta Floresta, Apiacás, Paranaíta, Nova Canaã do Norte, Nova Monte Verde, Guarantã do Norte, Peixoto de Azevedo e Matupá.

5. Contrato n. 68/2022, 159/2022 e 181/2022 – Arenápolis, Diamantino, Nortelândia, Nobres, Nova Mutum, Rosário Oeste, São José do Rio Claro
6. Contrato n. 69/2022, 155/2022 e 184/2022 - Barra do Bugres, Sapezal, Tangará da Serra, Campo Novo de Parecis
7. Contrato n. 75/2022 e 183/2022 - Alto do Araguaia, Alto Garças, Alto Taquari, Guiratinga, Itiquira, Pedra Preta, Rondonópolis.

8. Contrato n. 56/2022, 165/2022 e 173/2022 – Primavera do Leste; Jaciara; Juscimeira; Dom Aquino; Campo Verde; Poxoréo; Paranatinga;
9. Contrato n. 125/2022, 157/2022 e 174/2022 - Barra do Garças, Novo São Joaquim, Nova Xavantina, Campinápolis, Água Boa, Canarana.
10. Contrato n. 70/2022 e 185/2022 – Aripuanã, Brasnorte, Tabaporã, Colniza, Cotriguaçu Juara, Juína, Porto dos Gaúchos
11. Contrato n. 73/2022, 158/2022 e 175/2022 - São Félix do Araguaia; Porto Alegre do Norte; Vila Rica; Querência; Ribeirão Cascalheira;.
Em processamento licitatório:

1. Pregão Eletrônico n. 68/2022 - Instalação de usina de energia fotovoltaica para o Fórum de Cuiabá, com previsão de execução em 12 meses;
2. Concorrência n. 1/2023 - Construção de nova sede do Fórum de Alto Garças, com previsão de execução em 20 meses;
3. Expediente n. 0003815-22.2023.8.11.0000 - Registro de Preço para eventual contratação de empresa que, sob demanda, prestará serviços de manutenção predial preventiva, com fornecimento de peças, equipamentos, materiais e mão de obra, tendo em vista os iminentes encerramentos de contratos de manutenção supracitados.
Em elaboração de projeto:

1. Reforma e Ampliação do Fórum de Colniza, com previsão de execução em 18 meses;
2. Reforma e Ampliação do Fórum de Paranaíta com previsão de execução em 18 meses;
3. Reforma e Ampliação do Fórum de Tapurah com previsão de execução em 18 meses;
4. Reforma e Ampliação do Fórum de Porto Esperidiao com previsão de execução em 18 meses;
5. Ampliação do Anexo Atahide Monteiro da Silva para abrigar 08 gabinetes de desembargadores, com previsão de execução em 20 meses;
6. Construção da nova sede do Fórum de Sinop, com previsão de execução para 30 meses
7. Projeto de implantação de usinas fotovoltaicas em 24 (vinte e quatro) Comarcas, quais sejam: São José dos Quatro Marcos, Porto Esperidão, Vila Bela da Santíssima Trindade, Cláudia, Nova Ubiratã, Terra Nova do Norte, Vera, Tapurah, Matupá, Nova Canaã do Norte, Paranaíta, Nova Monte Verde, Sapezal, Guiratinga, Alto Taquari, Campinápolis, Novo São Joaquim, Aripuanã, Colniza, Tabaporã, Brasnorte, Cotriguaçu, Querência e Ribeirão Cascalheira;
8. Execução de Cobertura da rampa dos Plenários do TJMT
9. Reforma do Fórum de Aripuanã
10. Reforma do Fórum de Juscimeira

11. Reforma e ampliação do Fórum de Peixoto de Azevedo;

12. Reforma e ampliação do Fórum de Campo Verde;

13. Reforma de acessibilidade da creche do TJMT;

14. Reforma das guaritas do Fórum de Cuiabá

Para executar todas essas atribuições é fundamental a existência de uma estrutura além daquela formada por servidores efetivos, para suportar as atividades do Departamento de Obras e Divisão de Manutenção que se vale da contratação de serviços terceirizados para exercer essa função auxiliar.
O Departamento de Obras já vem praticando este tipo de contratação de postos de trabalho de Engenharia/Arquitetura, haja vista os contratos anteriores: Contrato n. 26/2016, Contrato n. 12/2019 e Contrato n. 64/2022 (vigente). Salientando que este último contrato finda em julho/2022, sem possibilidade de prorrogação, pois foi celebrado de forma emergencial, diante do desinteresse da empresa Engevix Engenharia na prorrogação do Contrato n. 12/2019.
Por se tratar de terceirização de serviços eminentemente acessórios e não ligados diretamente à atividade-fim do Tribunal de Justiça e, tendo em vista que a instituição não possui corpo técnico suficiente para realizar o gerenciamento in loco das obras e serviços de manutenção predial, faz-se necessária a contratação, uma vez que o Tribunal de Justiça não dispõe de todos os recursos materiais e humanos no Quadro de Servidores Efetivos para realização dessa atividade.
As demandas de execução de obras de Engenharia e manutenção predial possuem como principal característica justamente sua imprevisibilidade, o que inviabiliza a realização de uma projeção concisa para tais intervenções.

Outra situação diz respeito às reformas e futuras construções que irão ocorrer nos próximos exercícios. A dinâmica do Poder Judiciário, associada à disponibilidade orçamentária e extenso número de imóveis impedem de se dispor de forma objetiva e precisa quais intervenções irão ocorrer nos próximos anos, sendo a relação do Plano Diretor de Obras 2022-2026 apenas uma estimativa.
2. ALINHAMENTO ENTRE A DEMANDA E O PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO DA INSTITUIÇÃO

A contratação encontra-se respaldada no planejamento do Tribunal, em especial, no programa de aprimoramento do suporte e da gestão organizacional do Poder Judiciário, visando a melhoria das edificações.
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Plano de diretrizes e metas 2022-2023: https://gestaoestrategica.tjmt.jus.br/pagina/63c9cb82526d9d001b22ccdf
Planejamento Estratégico Participativo 2021 – 2026: https://gestaoestrategica.tjmt.jus.br/pagina/6091ab356fe764001bd6d4df
3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO:
Considerando que se trata de necessidade de contratação de mão de obra especializada na área de Engenharia e Construção Civil, um dos requisitos de contratação é que seja pessoa jurídica especializada no ramo de Engenharia, por meio de apresentação de registro junto ao conselho profissional da categoria que comprove a atividade relacionada ao objeto da contratação. Segundo a Lei Federal n.º 5.194/66 e a Resolução n.º 1.121/2019 do Confea, o registro no CREA é obrigatório a toda pessoa jurídica que se constitua para prestar ou executar serviços e/ou obras ou que exerça qualquer atividade ligada ao exercício profissional da Engenharia.
Outro requisito de contratação é comprovação de experiência da empresa de Engenharia em execução, ou gerenciamento, ou fiscalização envolvendo obras de engenharia, pelo prazo mínimo de 01 (um) ano ininterrupto, de edificações de área construída mínima de 750m².

A exigência de execução, ou gerenciamento, ou fiscalização de obras de Engenharia, amplia bastante o interesse na contratação e ao mesmo tempo seleciona as empresas que trabalham com profissionais que tratam diretamente com rotinas de execução de obras de engenharia e serviços de manutenção predial. A exigência de experiência somente de gestão de pessoas acaba por abranger qualquer empresa de Engenharia, pois todas de algum modo gerem profissionais da área.
Quanto a exigência de área mínima construída e prazo mínimo de obra, se justifica pela média de prazos de execução e área construída que sofrem intervenções de obras de engenharia e manutenção predial do Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso.
Quanto qualificação dos profissionais será realizada após a adjudicação da proposta vencedora e antes da assinatura do termo contratual, verificando-se experiências mínimas em execução de obra, elaboração de projetos e orçamentação, nas diversas áreas das Engenharias, estipulando tempo de graduação e áreas construídas mínimas de execução de obras, em razão da média de complexidade dos serviços de engenharia já praticados neste Poder Judiciário, tais como as já citadas no item 1 deste ETP.
	PROFISSIONAIS
	Comprovação mínima de 10 anos de graduação e experiência envolvendo execução de edificações de área construída mínima de 750m²

	Engenheiro Civil / Arquiteto
	- execução de estrutura de concreto armado 

- execução de fundações 

- execução de Instalações Hidrossanitárias

-execução de estrutura metálica ou de madeira para cobertura

- Execução de instalações de Incêndio

- elaboração de projeto de estrutura metálica ou de madeira para cobertura

- elaboração de projeto predial de estrutura de concreto armado

- elaboração de projeto de instalações Hidrossanitárias

	PROFISSIONAIS
	Comprovação mínima de 05 anos de graduação e experiência envolvendo execução de edificações de área construída mínima de 500m²

	Engenheiro Civil / Arquiteto
	- execução de estrutura de concreto armado 

- execução de fundações 

- execução de Instalações Hidrossanitárias

-execução de estrutura metálica ou de madeira para cobertura 

	Engenheiro Civil / Arquiteto
	- elaboração de projeto de estrutura metálica ou de madeira para cobertura

- elaboração de projeto predial de estrutura de concreto armado

- elaboração de projeto de instalações Hidrossanitárias

	Engenheiro Eletricista
	- execução de instalações elétricas de alta e baixa tensão;

- execução de cabine de força

- execução de cabeamento estruturado

- execução de SPDA 



	Engenheiro Eletricista
	- elaboração de projetos de alta e baixa tensão

- elaboração de cabeamento estruturado

- elaboração de projeto de SPDA

	Arquiteto
	- elaboração de projetos de arquitetura

- elaboração de projetos de paisagismo

	Engenheiro Civil / Arquiteto 
	- Elaboração de orçamento 


A exigência mínima de 10 anos de graduação é para profissionais que irão atuar como coordenador da área de fiscalização de execução de obras / manutenção predial, e coordenador da área de elaboração de projetos / orçamentação. Já a exigência mínima de 05 anos de graduação é para os demais profissionais que atuarão efetivamente nas áreas supramencionadas.
As exigências profissionais de tempo de graduação, bem como as exigências profissionais de experiência de áreas mínimas de execução de obras, são em razão do grande volume orçamentário das obras demandadas pelo Poder Judiciário onde a experiência de trabalho dos profissionais confere maior confiabilidade, celeridade e economicidade nas tomadas de decisões em canteiros de obra/manutenções prediais e elaborações de projeto/orçamentação.

4. ESTIMATIVA DE QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS
Considerando a estimativa de intervenções de obras e manutenção predial indicadas no Plano de Obras 2022-2026 para as 79 (setenta e nove) Comarcas do Estado de Mato Grosso, e ainda os trabalhos de engenharia e manutenção predial em andamento, conforme mencionado no item 1 deste ETP, faz-se necessário conter no quadro de pessoal os profissionais abaixo relacionados:
	PROFISSIONAIS
	Descrição do serviço
	Qtde de profissionais

	Engenheiro Civil / Arquiteto 
	Coordenação
	2

	Engenheiro Civil / Arquiteto
	Fiscalização de obras
	6

	Engenheiro Eletricista
	Fiscalização de Obras
	4

	Arquiteto 
	Desenvolvimento de Projetos
	3

	Engenheiro Civil / Arquiteto
	Desenvolvimento de Orçamentos 
	2

	Técnicos de Edificação
	Acompanhamento de serviços de Manutenção Predial
	4

	Total de profissionais
	21


O grande volume de intervenções de engenharia, as quais são executadas em tempo concomitante, aliado às distancias continentais do Estado de Mato Grosso que demandam vários dias de deslocamento entre a capital e os municípios do interior, justificam a quantidade de profissionais estipuladas neste ETP, os quais vem sendo praticados em contratos anteriores.
5. LEVANTAMENTO DE MERCADO

Conforme já mencionado no item 1 deste ETP, atualmente o Departamento de Obras dispõe de 3 (três) analistas judiciários com formação em Engenharia Civil em seu quadro de servidores efetivos, enquanto que o Departamento de Manutenção não dispõe de nenhum servidor efetivo com formação na área de Engenharia/Arquitetura.
Entre as opções de dispor de profissionais de especializados da construção civil, no caso em tela Engenheiros, Arquitetos e Técnicos em Edificações, tem-se:

1. Realização de concurso público, para nomeação de servidores com formação na área de Engenharia/Arquitetura;

2. Credenciamento de profissionais para atendimento conforme demanda;

3. Contratação de empresa de Engenharia para fiscalização por escopo (uma empresa para cada contrato de execução de obra/manutenção predial)

4. Contratação de empresa de Engenharia para preenchimento de postos de trabalho, com mão de obra exclusiva, para apoio a serviços de obras e projetos de engenharia / manutenção predial;

A realização de concurso público não atenderia a Coordenadoria de Infraestrutura diante do longo tempo de demanda de um estudo da Área de Recursos Humanos e Financeiro para dimensionar o impacto de abarcar servidores suficientes para atuarem no acompanhamento de obras e manutenção predial das diversas comarcas previstas no Plano de Obras, as quais não podem ser suspensas para aguardar a decisão da Alta Administração.

O credenciamento de profissionais não atenderia as necessidades objeto deste ETP pois neste tipo de contratação o tempo de exercício dos credenciados é exíguo diante do cronograma de execução dos contratos de obras/manutenção predial que ultrapassam 12 meses (vide termos contratuais e de aditamentos no portal transparência do TJMT: http://www.tjmt.jus.br/Consultas/G/604 ), sendo necessária a presença do mesmo em todo o prazo de execução da obra, imputando maior segurança e confiabilidade nas decisões de fiscalização.
A contratação de empresa de Engenharia para apoio a fiscalização por escopo, isto é, para cada contrato de obra / manutenção predial, seria dispendioso no sentido de gerenciamento de todos esses contratos com vigências diversas, tendo que realizar vários procedimentos licitatórios para um mesmo fim.
Por fim, a contratação mais vantajosa vem a ser de postos de trabalho com dedicação exclusiva de mão de obra, já praticada em contratos anteriores neste Poder Judiciário, por se adequar melhor às necessidades da Coordenadoria de Infraestrutura que demanda de profissionais trabalhando nas dependências do Tribunal de Justiça, conferindo facilidade, agilidade e confiabilidade no gerenciamento dos trabalhos e tomadas de decisões da Administração do Judiciário em relação ao Planejamento de Obras. 
6. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

Considerando o histórico do PJMT, oriundo dos Contratos n. 26/2016, 12/2019 e 64/2022 (vigente até julho/2023), o número de profissionais indicados no item 4 deste ETP, estimou-se o custo anual da contratação em R$ 6.714.716,52, já incluídos encargos, benefícios, contribuições sociais, auxílios, provisões de rescisão empregatícia, reposição de ausência profissional, insumos, custos indiretos, tributos e lucro, tudo pormenorizado em planilha de composição analítica.

A proposta da presente contratação utiliza parâmetros do SINAPI (Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil) para o salário base de profissionais da área de Engenharia e Arquitetura, em jornada de trabalho de 40hs semanais:
	Experiência mínima de 10 anos de graduação (profissional Sênior)

	Posto de trabalho
	Salário base por profissional
	Quantidade de profissionais

	Coordenadores (Engenheiro Civil / Arquiteto)
	R$ 17.220,96
	02

	Experiência mínima de 05 anos de graduação (profissional Pleno)

	Posto de trabalho
	Salário base por profissional
	Quantidade de profissionais

	FISCALIZAÇÃO DE OBRAS 

(ENG. CIVIL /ARQUITETO)
	R$ 12.597,89
	06

	FISCALIZAÇÃO DE OBRAS 

(ENG. ELETRICISTA)
	R$ 12.597,89
	04

	DESENVOLVIMENTO DE PROJETOS

(ARQUITETO)
	R$ 12.597,89
	03

	DESENVOLVIMENTO DE ORÇAMENTO

(ENG. CIVIL / ARQUITETO)
	R$ 12.597,89
	02


A escolha pela tabela SINAPI para o salário base, e não a CCT – Convenção Coletiva de Trabalho do Sindicato dos Engenheiro MT do Estado, é em razão do requisito da contratação, indicado no item 3 deste ETP, de profissionais com experiência mínima de 05 anos de graduação (Profissional Pleno) e experiência mínima de 10 anos de graduação (Profissional Sênior).

Enquanto a tabela SINAPI oferece salários com valores acima da CCT e conforme experiência do profissional (Junior, Pleno e Sênior), a Convenção Coletiva apenas baliza o salário mínimo do profissional, sem considerar a experiência, o que é um ponto importante para a Coordenadoria de Infraestrutura deste Poder Judiciário diante do grande volume orçamentário de obras de engenharia, imputando maior segurança e confiabilidade nas fiscalizações dos contratos. 
Considerando que os valores da tabela SINAPI são cotados junto ao mercado privado (empresas de construção civil), a CCT de Engenheiros pode ser seguida como parâmetro para viabilizar eventuais repactuações salariais, sem prejuízo para a categoria.

Quanto ao salário base e eventuais repactuações salariais dos Técnicos de Edificação, a proposta da presente contratação utiliza parâmetros da Convenção Coletiva de Trabalho firmado com SINDICATO DOS EMPREGADOS DE EMPRESAS TERCEIRIZADAS, para 44 horas semanais:
	Posto de trabalho
	Salário base por profissional 
	Quantidade de profissionais

	Acompanhamento de serviços de manutenção predial (Técnico de Edificações)
	R$ 3.444.94
	04


Incluímos ainda na estimativa de custos da contratação, dentre os insumos necessários à contratada para realização dos serviços, licenças dos softwares Cypecad Full, Metálica 3D, QI Builder e Eberick, destinados a elaboração de projetos Estruturais de Concreto Armado, Estrutura Metálica/Madeira, Instalações Elétricas e Hidrossanitárias. Tais ferramentas conferem agilidade na quantificação dos materiais e segurança na compatibilização entre todos as áreas de projeto que a realização de uma obra pode exigir (arquitetura, engenharia estrutural, instalações elétricas e hidrosanitárias, cabeamento estruturado, etc.). Os valores destes softwares foram cotados junto a empresa Alto Qi, especializada nestas ferramentas de Engenharia e Construção Civil, perfazendo o valor aproximado de R$ 170,36/mês/profissional. Salientando que estes softwares são utilizados de forma geral na área de engenharia, sendo que a disponibilização deles pela empresa a ser contratada, objeto deste ETP, é mais vantajoso para a Administração deste Tribunal, dispensando a realização processamento de compra destes softwares, muitas vezes moroso.
Para esta contratação propõe-se a vigência contratual de 20 (vinte) meses, com possibilidade de prorrogação conforme Lei n. 8666/93, oferecendo maior competitividade no certame licitatório pois oferece maior segurança empregatícia aos profissionais a serem contratados, e ainda segurança ao contratante apresentando maior regularidade na execução da obra.
Tal vigência já foi praticada em contrato anterior (Contrato n. 12/2019) atendendo positivamente a regularidade dos serviços de fiscalização de obras e elaboração de projetos e orçamentos, e ainda se mantendo dentro do planejamento orçamentário deste Poder Judiciário.
Tendo em vista as principais demandas elencadas no item 1 deste ETP, as quais por vezes ultrapassam o período de 12 meses, a troca de profissionais a cada possibilidade da contratada declinar na prorrogação do contrato, causa transtornos de, em tempo bastante exíguo, ter que realizar novo procedimento licitatório para contratação de nova empresa, incorrendo em risco de neste intervalo de tramitação licitatória não haver profissionais para o acompanhamento das execuções das obras em andamento, visto que é atribuição de profissionais de Engenharia e Arquitetura o acompanhamento de obras e projetos (Lei n. 5194/1966, Lei n. 8666/93, Resolução n. 1010/2005/ CONFEA, Resolução n. 21/2012/CAU e Lei n. 14.133/2021).   
7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO:
Trata-se de proposta de procedimento licitatório para contratação de mão de obra especializada de Engenharia/Arquitetura/Técnicos para postos de trabalho de apoio a fiscalização de obras, elaboração de projetos e orçamentos, e acompanhamento de serviços de manutenção predial no âmbito do Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso, já praticada em contratações anteriores neste egrégio Tribunal.
Constituem-se em atividades materiais acessórias, instrumentais ou complementares à área de competência legal, não inerentes às categorias funcionais abrangidas pela atividade-fim do Poder Judiciário.
A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.
8. JUSTIFICATIVAS PARA O NÃO PARCELAMENTO DA SOLUÇÃO: 
Considerando ser imperioso a realização dos trabalhos na capital do Estado, a fim de conferir gerenciamento adequado das ações fiscalização de obras, elaboração de projetos e orçamentos, e acompanhamento de serviços de manutenção predial no âmbito do Poder Judiciário do Estado de Mato Grosso;
Considerando a necessidade de direção única dos terceirizados, com escopo de adotar rotinas padronizadas de trabalho, bem como, evitar riscos inerentes à própria execução, pois não restam dúvidas, que o objeto pretendido, quando executado por diversos contratados, indubitavelmente, não será entregue de forma satisfatória dentro de uma tecnicidade padrão que os serviços da Coordenadoria de Infraestrutura requerem;
Não se vislumbra ganho à Administração com o parcelamento do objeto, onde a contratação deverá recair em uma única empresa (contratação em lote único) para melhor eficiência da realização dos serviços. 
9. RESULTADOS PRETENDIDOS:
Assegurar a continuidade, confiabilidade e eficiência da prestação dos serviços especializados, dando suporte à equipe do Departamento de Obras e Divisão de Manutenção do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso na gestão dos serviços de Engenharia, Arquitetura e Manutenção Predial visando economicidade e qualidade das contratações das diversas demandas de obras e projetos destacados no Plano Diretor de Obras 2022-2026
10. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO PREVIAMENTE À CELEBRAÇÃO DO CONTRATO:

Atualmente o Departamento de Obras e Divisão de Manutenção do Tribunal de Justiça dispõe de espaço físico, mobiliários, equipamentos (computadores), bem como licença de software (Autodesk) para que os profissionais da empresa a ser contratada possam exercer suas funções. 
11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES

A proposta de contratação objeto deste Estudo Técnico Preliminar guarda relação direta com contratos de execução de obras e serviços de Engenharia, elencados no item 01 do presente documento, tendo em vista que são contratações que exigem acompanhamento e fiscalização de mão de obra especializada na área de Engenharia/Arquitetura, com atribuições resguardadas pela Lei n. 5194/1966, Lei n. 8666/93, Resolução n. 1010/2005/ CONFEA, Resolução n. 21/2012/CAU e Lei n. 14.133/2021
12. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS:
Não se aplica.

13. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A ADEQUAÇÃO DA CONTRATAÇÃO PARA O ATENDIMENTO DA NECESSIDADE A QUE SE DESTINA:
Destaca-se que as demandas por projetos e obras, muito embora ocorram em grande volume, têm seu atendimento vinculado a receitas, mudanças políticas, dentre outras variáveis, assumindo assim uma frequência variável e de difícil previsibilidade.
A dinâmica do Poder Judiciário, associada à disponibilidade orçamentária e extenso número de imóveis, as distâncias continentais do Estado de Mato Grosso, impedem de se dispor de forma objetiva e precisa quais intervenções irão ocorrer nos próximos anos, sendo a relação do Plano Diretor de Obras 2022-2026 apenas uma estimativa.
Essas características, levando em conta a atual necessidade de se estabelecer uma administração gerencial aos serviços públicos, tornam difícil a concepção de uma equipe permanente, formada apenas por servidores, sendo necessária a contratação de mão de obra especializada na área de Engenharia e Arquitetura para acompanhamento das intervenções de obra e manutenção predial do Poder Judiciário. 
Cuiabá, 23 de março de 2023.
(assinado digitalmente)

Diogo Gonçalves

Diretor do Depto. de Obras mat. 9353
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